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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2025 

 
 

No dia 14 de fevereiro de 2025, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO PARA O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL 

DO NORTE DE MINAS - CODANORTE, inscrito no CNPJ sob o nº 19.193.527/0001-08, com 

sede na Rua Tupis, nº 437, 1º andar, Melo, CEP 39.401-068, Montes Claros/MG, a seguir 

denominado CODANORTE, neste ato representado por seu Presidente Sr. Miguel Felipe Ferreira 

de Oliveira , CPF nº 015.664.086-44,  nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, e alterações, Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações, Resoluções 005/2023 e 012/2023 do CODANORTE 

e demais disposições legais aplicáveis, resolve registrar os preços, em face da classificação da 

proposta apresentada no PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  057/2024,  

CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA  PARA  REGISTRO  DE PREÇOS 004/2024, pela 

empresa CONSORCIO ÂMBAR, inscrita no CNPJ nº 59.374.962/0001-53, situada na Av. 

Presidente Antonio Carlos, n° 7.919, Sala 2, Bairro São Luiz, CEP 31.275-083, cidade de Belo 

Horizonte/MG, a seguir denominada FORNECEDOR, classificado em 1º lugar, neste ato 

representada pelo administrador não-sócio Senhor Aldo Martins Prudêncio, inscrito no CPF sob o 

nº 022.573.457-54, residente e domiciliado na Rua Ferrara, 60, Bairro Bandeirantes, 

C E P 3 1 . 3 4 0 - 6 0 0 , Belo Horizonte, telefone (31) 98446-3432, e-mail: 

administrativo@officiumgov.com.br, nos seguintes termos: 

 

1. DO OBJETO 

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual contratação de Empresa para prestação de 

serviços de sistema modular pré-fabricado (construção off site) em painéis de aço galvalume 

(liga de alumínio e zinco) revestido por espuma rígida de poliisocianurato (PIR), com 

fornecimento integrado de materiais de consumo e permanente para taender a demanda do 

CODANORTE e dos municípios consorciados ao CODANORTE. 

 

1.2 - Integram esta Ata de Registro de Preços, como se nela estivessem transcritos, o Estudo 

Técnico Preliminar, Projeto Básico, o edital de licitação e a Proposta Comercial apresentada pela 

Adjudicatária no PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 057/2024, CONCORRÊNCIA POR 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024. 

 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso com o prevê o caput do artigo 84 da 

Lei 14.133/2021. 

2.2 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal da Adjudicatária, consultar o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo. 

2.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro e preços será contado da data da publicação do seu 

extrato no site oficial do CODANORTE, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento, contados em dias corridos, de modo contínuo, computados de data a data; 

2.4 - No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, as quantidades 
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registradas poderão ser renovadas. 

 

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O gerenciamento deste instrumento caberá ao CODANORTE, através da Sra. Jussara Alves 

Corgozinho, CPF:161.374.586-95, e-mail:jussaraalves725@gmail.com, no seu aspecto 

operacional e à Coordenação Jurídica de Licitações, nas questões legais. 

 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO 

4.1 - Os itens, as especificações, unidades e os preços unitários que estão registrados nesta Ata de 

Registro de Preços, no Valor total de R$233.735.389,00(duzentos e trinta e três milhões, 

setecentos e trinta e cinco mil, trezentos e oitenta e nove reais), encontram-se detalhados abaixo: 

4.2  

ITEM QTD. UNID. 
PRODUTO 

MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 12.000 M² 
UNIDADE MODULAR PADRONIZADA 

M² 

MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 6.510,00 R$ 78.120.000,00 

2 3.000 M² 
MÓDULO BANHEIRO PADRONIZADO 

M² 

MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 8.510,00 R$ 25.530.000,00 

3 2.000 M² 
MÓDULO AMBIENTE 

PADRONIZADO M² 

DE SERVIÇO   MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 8.510,00 R$ 17.020.000,00 

4 5.000 M² 

MÓDULO DE 

CIRCULAÇÃO 

PADRONIZADO M² 

 
MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 3.999,00 R$ 19.995.000,00 

5 5.000 M² 
COBERTURA TÉRMICA METÁLICA MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 4.640,12 R$ 23.200.600,00 

6 
 

1.000 

 

M 

SONDAGEM A PERCUSSÃO COM 

ENSAIO DE PENETRAÇÃO PADRÃO 

(SPT), DIÂMETRO 2.1/2", INCLUSIVE 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 1.669,70 R$ 1.669.700,00 

7 1.200 M³ 
DESATERRO E ATERRO COM 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA 

MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 1.599,00 R$ 1.918.800,00 

8 850 M³ 

COMPACTAÇÃO MANUAL DE 

ATERRO COM SOQUETE, INCLUSIVE 

ESPALHAMENTO MANUAL 

MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 150,90 R$ 128.265,00 

9 1.100 M² 
PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS, 

INCLUSIVE TERRA VEGETAL 

MARCA 

PRÓPRIA 
R$ 80,00 R$ 88.000,00 

 

10 
300 UN. 

AR CONDICIONADO 

BTUS 12.000 BTUS 

 EOS 
R$ 3.700,00 R$ 1.110.000,00 

 

11 
400 UN. 

AR CONDICIONADO 

BTUS 18.000 BTUS 

 EOS 
R$ 4.880,00 R$ 1.952.000,00 

 

12 
400 UN. 

AR CONDICIONADO 

BTUS 24.000 BTUS 

 EOS 
R$ 5.845,00 R$ 2.338.000,00 

 

13 
400 UN. 

AR CONDICIONADO 

BTUS 30.000 BTUS 

 EOS 
R$ 7.998,00 R$ 3.199.200,00 

 

14 
300 UN. 

AR CONDICIONADO 

BTUS 36.000 BTUS 

 EOS 
R$ 11.210,50 R$ 3.363.150,00 

15 500 UN. 
ARMARIO DE AÇO 2 PORTAS E 4 

PRATELEIRAS 
W3 R$ 3.950,00 R$ 1.975.000,00 

16 300 M 
ARMARIO DE AÇO COM ARQUIVO 

DESLIZANTE 
SIDEOUT R$ 4.020,00 R$ 1.206.000,00 

17 10.000 UN. 
CONJUNTO ALUNO ADULTO 

INDIVIDUAL 
PLAXMETAL R$ 1.290,00 R$ 12.900.000,00 

18 6.000 UN. 

CONJUNTO ALUNO INFANTIL 

INDIVIDUAL 

 

PLAXMETAL R$ 1.190,00 R$ 7.140.000,00 

19 8.000 UN. 
CONJUNTO ALUNO JUVENIL 

INDIVIDUAL 
PLAXMETAL R$ 1.250,00 R$ 10.000.000,00 

20 2.000 UN. CONJUNTO COM PRANCHETA PLAXMETAL R$ 990,00 R$ 1.980.000,00 

mailto:jussaraalves725@gmail.com
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FRONTAL ADULTO 

21 500 UN. 
CONJUNTO INFANTIL 6 LUGARES 

COM MESA CENTRAL 
PLAXMETAL R$ 5.390,00 R$ 2.695.000,00 

 

22 
200 UN. 

CONJUNTO MESA E 4 LUGARES 

INFANTIL 
PLAXMETAL R$ 2.136,00 R$ 427.200,00 

 

23 
1.000 UN. 

CONJUNTO PROFESSOR 
PLAXMETAL R$ 1.998,00 R$ 1.998.000,00 

24 400 UN. 
CONJUNTO REFEITÓRIO ADULTO 

COM 8 CADEIRAS 
PLAXMETAL R$ 5.700,00 R$ 2.280.000,00 

25 200 UN. 
CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL 

COM 8 CADEIRAS 
PLAXMETAL R$ 5.235,00 R$ 1.047.000,00 

26 300 UN. 
CONJUNTO REFEITÓRIO JUVENIL 

COM 8 CADEIRAS 
PLAXMETAL R$ 5.300,00 R$ 1.590.000,00 

27 4.000 UM 
CONJUNTO UNIVERSITÁRIO 

ADULTO 
PLAXMETAL R$ 790,00 R$ 3.160.000,00 

 

28 
500 UN. 

ESTANTE FACE DUPLA 
W3 R$ 4.990,00 R$ 2.495.000,00 

 

29 
300 UN. 

ESTANTE FACE SIMPLES 
W3 R$ 2.990,00 R$ 897.000,00 

30 700 UN. 
QUADRO BRANCO LISO 120X200MM BH 

QUADROS 
R$ 1.575,32 R$ 1.102.724,00 

31 500 UN. 
QUADRO BRANCO LISO 120X300MM BH 

QUADROS 
R$ 2.419,50 R$ 1.209.750,00 

 

4.3 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO- 

FINANCEIRO 

4.2.1 - Os valores consignados no contratado ou na Ata de Registro de Preços serão reajustados 

após 12(doze) meses de vigência a contar da data do orçamento estimativo1(3º, artigo 92, Lei 

14.133/2021), ou da data de alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no 

contrato, nos seguintes moldes:  

I - calcula-se pelo INCC/DI-FGV2 - Índice Nacional de Custos da Construção, para custos a 

serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao 

período de um ano;  

II – Para aplicação do reajuste, será sempre observada a data-base vinculada à data do orçamento 

estimado. 

4.2.2 - Para o reajustamento de que trata o inciso II do artigo 117 da Resolução 005/2023 do 

CODANORTE, aplicar-se-á o índice adotado exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, e com base na fórmula “R = V (I – Iº) / Iº”, onde:  

I - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais;  

II - V = Valor contratual a ser reajustado;  

III - I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

IV - Iº = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada de elaboração do orçamento básico.  

4.2.3 - na ausência dos índice específicos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-á 

o IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, 

4.2.4 - Os valores consignados no Contrato ou na Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, 

nos termos do §2º do artigo 104,  da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o desequilíbrio 

econômico-financeiro; 

4.2.5 - Para efeito de cálculo do reequilibrio econômico-financeiro, serão utilizados o índice do 

 
1 Entende-se como data do orçamento estimativo, a data em que houve a consolidação da pesquisa de  mercado. 
2 Índice Nacional de Custo de Construção — Disponibilidade Interna e mede a alteração dos custos na construção civil 

do primeiro ao último dia do mês de referência. 
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IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

4.2.6 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de 

fornecimento. 

4.2.7 – Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 

Contratada deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma 

que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 

emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 

c)Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e)O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 

auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto ou 

pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a compra 

do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, como 

determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 

f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 

4.2.8 - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

será de 30(trinta) dias; 

4.2.9 - Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata 

de registro de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base do caput 

deste artigo, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo 

que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

4.2.10 - A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é 

decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 

desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 

consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 

contrato, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo Consórcio ou requerido pela 

contratada.  

4.2.11-  A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 

concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 

independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos:  

I - o evento seja futuro e incerto;  

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;  

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada 

alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 

encargos da contratada;  

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico financeiro do contrato, 

por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  

4.2.12 - Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro deverá ser 

identificado se aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira 

no momento da contratação.  

4.2.13 - Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, 
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compondo a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro.  

4.2.14 - O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio 

contratual devidamente demonstrado no processo administrativo. 

4.2.15 – Para efeito de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro, o solicitante deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma 

que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item, se for o caso; 

b) Apresenar cálculo com os valores que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-

financeiro; 

c) O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação3 nos termos do art. 107 desta Lei. 

d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e)  para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração 

4.2.16 - A decisão sobre o pedido de reajustamento ou de aplicação de reequilíbrio 

econômico-financeiro deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir da data da solicitação.  

4.2.17 - Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 

realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo.  

4.2.18 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, desde que a solicitação tenha sido apresentada antes da extinção do contrato. 

 

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - A Adjudicatária deverá comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de 

multa de 2% (dois por cento) ao dia, sobre o valor a ela adjudicado, admitindo-se a assinatura 

eletrônica do documento. 

 

5.2 - Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços injustificadamente 

será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este 

o novo detentor. 

 

5.3 - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, 

será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para formalizar a Ata SRP, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 14.133/2021 e 

demais disposições vigentes. 

 

5.4 - A Ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, será encaminhada por e- 

mail à Adjudicatária e estará disponível no setor de licitações do CODANORTE. 

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 – O cancelamento do registro do preço do licitante ocorrerá nas hipóteses e condições 

estabelecidas em lei. 

 
3 Parágrafo único do art. 131, Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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6.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito, 

nos seguintes casos: 

6.2.1 – Pelo CODANORTE, em decisão fundamentada.28 Parágrafo único do art. 131, Lei 

14.133/2021. 

6.2.2 – Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na Ata de Registro de 

Preços. 

6.2.3 – Se o fornecedor não retirar a Nota de Serviço no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e 

a unidade requisitante não aceitar sua justificativa. 

6.2.4 – O fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente da Ata de 

Registro de Preço. 

6.2.5 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contato decorrente Ata 

de Registro de Preços. 

6.2.6 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o 

fornecedor não aceitar reduzi-los, após convocado para tal. 

6.2.7 – Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas. 

6.2.8 – No caso de endereço incerto, inacessível ou ignorado. 

6.3 – Pela empresa, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 

de cumprir às exigências preestabelecidas na Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação 

para cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 30 (trinta) 

dias, facultado ao Contratante à aplicação das penalidades previstas no edital. 

6.4 – A comunicação do cancelamento do(s) preço(s) registrado(s), nos casos previstos no 

item anterior será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante ao expediente administrativo que tiver dado origem ao registro de 

preços. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 – A detentora da Ata de Registro de Preços prestará os serviços objeto desta licitação, cuja 

abrangência estende-se a todos os Municípios consorciados ao CODANORTE e ao 

CODANORTE, em caráter contínuo, de acordo com as especificações e normas requeridas, 

utilizando recursos apropriados, devendo dispor de infraestrutura e veículos exigidos. 

7.2 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá nomear e manter preposto para 

representá-la perante a Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do 

contrato. 

7.3 – A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabilizará pela permanente 

manutenção da validade da documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira 

da empresa. 

7.4 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter sob a sua exclusiva 

responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente da 

Ata/Contrato. 

7.5 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá acatar todas as orientações dos 

Municípios consorciados, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo da 

Ata/Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a 

quaisquer aspectos da execução contratual. 

7.6 – A detentora da Ata de Registro de Preços, independentemente da atuação do Fiscal da 

Ata/Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, 

responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes neste Termo de 

Referência. 

7.7 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter durante a vigência da 

Ata/Contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, 

apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 
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7.8 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar 

os comprovantes de regularidade fiscal da empresa, em conformidade ao artigo 195, § 3° da 

Constituição Federal. 

7.9 – A detentora da Ata de Registro de Preços assumirá, como exclusivamente seus, os riscos 
e despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. 

7.10 – A detentora da Ata de Registro de Preços arcará com todos os encargos sociais previstos 

na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, 

fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de 

qualquer natureza dos seus profissionais, preservando os Municípios consorciados ou o 

CODANORTE, de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer 

natureza, resultantes da execução da Ata/Contrato. 

7.11 – À detentora da Ata de Registro de Preços serão vedados, sob pena de rescisão e 

aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e 

informações referentes aos serviços objeto do contrato. 

7.12 – A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se valer do contrato para assumir 

obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a 

serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto 

bancário, sem prévia autorização dos Municípios consorciados. 

7.13 – A detentora da Ata de Registro de Preços responderá civil e administrativamente, sem 

prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à 

Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços. 

7.14 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá facilitar a ação de fiscalização dos 

Municípios consorciados, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação 

dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por eles 

apresentadas. 

7.15 – A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a atender com presteza as 

reclamações sobre a qualidade dos serviços executados. 

7.16 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá aceitar auditagem nos seus controles 

e documentação fiscal referente aos serviços, por parte de representante designado da 

Administração. 

7.17 – Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 

estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a 

sua inteira responsabilidade; 

7.18 – Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos empregados, 

fiscais e comerciais da empresa; 

7.19 – Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência 

médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, 

irresponsabilidade, etc. dos empregados, na sua condição de empregadora, sem qualquer 

solidariedade por parte do CODANORTE/Prefeitura Municipal; 

7.20 – Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em 

decorrência do objeto do presente termo contra o CODANORTE/Prefeitura Municipal; 

7.21 – Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura sejam causados 

por seus empregados, a qualquer título, às instalações, patrimônio e pessoal da unidade, 

procedendo imediatamente o respectivo reembolso, em cada caso; 

7.22 – Limitar-se exclusivamente aos prestadores de serviços os serviços constantes do objeto; 

7.23 – Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura 

Municipal através das Secretarias o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o serviço em 

desacordo com as cláusulas contratuais; 
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8. CONDIÇÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência 

da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 

respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput deste artigo tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput deste artigo, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso 

II do caput e o § 1º deste artigo somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas nesta Resolução. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e 

fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

8.2 - Após os procedimentos de formalização da ata estipulados no artigo 78, o licitante 

melhor classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nesta Resolução. Parágrafo único. O prazo de 

convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pelo Consórcio. 

8.3 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 

estabelecidos no artigo 19 da Resolução 012/2023 do CODANORTE, e observado o disposto 

no § 3º do artigo 20 da Resolução 012/2023 do CODANORTE, fica facultado ao Consórcio 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

8.4 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Consórcio a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

8.5 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

8.6 - Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 

de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 

na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

9.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
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servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 

no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 

artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

9.4 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

Parágrafo único. (VETADO). 

9.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 

art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da 

soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

9.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Lei. 

9.8 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
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Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

10. DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO PARTICIPARAM DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de registro de preços, poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos 

do §2º do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Os órgãos e as entidades de que trata o caput, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata e ao fornecedor, quanto à 

possibilidade de adesão. 

§ 2º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

 

10.2 - Deverão ser observadas as regras específicas de controle para a adesão à ata de registro 

de preços previstas nos §§ 4º e 5º do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

10.2.1 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

10.2.2 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 2º do 

artigo 86 da Lei 14.133/2021, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

10.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. Parágrafo único. 

 

10.3.1 - O contrato deverá ter sua vigência iniciada no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

 

10.4 – Para de vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 

observado o disposto nos artigos 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e poderão 

ser alterados, observado o disposto no artigo 124 do mesmo regramento jurídico. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de Termo Aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de 

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 004/2024 e seus anexos e as propostas 

das classificadas. 

III É vedado caucionar ou utilizar esta Ata decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização do órgão competente da 

administração. 
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12. DO FORO 

As partes elegem o foro da comarca de Montes Claros/MG como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, inclusive os casos omissos, 

que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Montes Claros/MG, 14 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

Contratante:  

Miguel Felipe Ferreira de Oliveira 

Presidente do CODANORTE 

 

 

 

Contratado:  

                                                                Aldo Martins Prudêncio  

Administrador não-sócio   

p/ CONSÓRCIO ÂMBAR 

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:................................................................................................................................... 

 

CPF:.......................................................................... 

 

NOME:................................................................................................................................... 

 

CPF:.........................................................
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